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RESUMO
A empatia inclui elementos cognitivos ligados ao julgamento da situação 
do outro e respostas afetivas advindas desse julgamento. No Brasil, pouco 
se tem investigado as relações entre empatia e comportamentos delitivos. 
Assim, o objetivo principal deste estudo foi compreender as relações entre 
a empatia e a autoria de atos infracionais por adolescentes. Participaram 
deste estudo 120 adolescentes, de 12 a 18 anos, ambos os sexos), dos quais 
metade cometeu atos infracionais. Verificou-se que os níveis gerais de empa-
tia (t =- 3.16; p =.002), Consideração Empática (t = -4.37; p =.002) e Tomada 
de Perspectiva (t = -2.38; p = .019) foram maiores entre os adolescentes não 
infratores, bem como adolescentes que cometeram atos infracionais violen-
tos mostraram-se menos empáticos (p < ,001). Esses resultados corroboram 
a hipótese de autores como Hoffman e Eisenberg de que a empatia é ini-
bidora de condutas que provoquem dano e sofrimento ao outro e apontam 
caminhos para a intervenção no sistema educacional.
Palavras-chave: Empatia, Atos infracionais, Adolescência.
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INTRODUÇÃO

Hoffman (1987) define a empatia como a capacidade cognitiva de 
uma pessoa para colocar-se no lugar do outro (role-taking), e, a par-
tir da inferência do sentimento alheio, dar uma resposta afetiva 

mais adequada para a situação do outro do que para sua própria situação. 
Baseando-se no desenvolvimento das habilidades cognitivas de diferencia-
ção self-outro e na motivação altruísta que, segundo este autor, é inerente à 
empatia, ele diferencia entre dois afetos empáticos básicos, dos quais mui-
tos outros podem ser derivados: a angústia empática (empathic distress) e a 
angústia simpática (sympathic distress).

A angústia empática pode ser definida como reações de incômodo, 
desconforto ou angústia experienciadas no self diante da percepção do 
sofrimento de outras pessoas (HOFFMAN, 1987). A angústia simpática, por 
sua vez, refere-se aos sentimentos de piedade ou compaixão direcionados à 
pessoa que se julga estar em sofrimento. Além disso, diz respeito à mobili-
zação afetiva no sentido de aliviar a angústia do outro (HOFFMAN, 1987). É 
justamente esta característica que diferencia a angústia empática da angús-
tia simpática, pois, enquanto que a primeira está claramente centrada no 
self, a segunda é direcionada ao outro, estando iminentemente ligada aos 
comportamentos pró-sociais.

Ressalva-se que a transformação da angústia empática na angústia 
simpática está relacionada ao desenvolvimento do sentido cognitivo do 
outro e, consequentemente, depende da transferência de parte dos afetos 
empaticamente sentidos no self (angústia empática) para a imagem do 
outro – angústia simpática (CAMINO, 2009; GALVÃO, 2010).

Um ponto relevante a ser destacado é o de que a empatia pode ser 
avaliada como um constructo multidimensional composto por dimensões 
afetivas e cognitivas (BRYANT, 1982; DAVIS, 1983; EISENBERG; MILLER, 
1987; HOFFMAN, 1987, 2000). Portanto, inclui elementos cognitivos ligados 
à percepção e julgamento da situação do outro, de onde advêm respostas 
afetivas ligadas a esta situação. Estas respostas afetivas, por sua vez, têm sido 
apontadas como motivadoras de comportamentos altruístas (DAVIS, 1983; 
EISENBERG; MILLER, 1987; EISENBERG; LIEW, 2009; PILIAVIN; DOVIDIO; 
GAERTNER; CLARK, 1981; STRAYER; EISENBERG, 1987) no sentido de que 
podem impulsionar o sujeito a agir em prol do outro, através do engaja-
mento em comportamentos de ajuda.
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Hoffman (2000) acredita que a empatia é uma das habilidades que 
suportam o desenvolvimento da moralidade, podendo levar os indivíduos 
de um ponto focado no auto interesse até a adesão a princípios universais 
de justiça e cuidado. Para ele, a capacidade de empatizar com vítimas poten-
ciais, de imaginar como suas próprias ações podem ter impactos sobre os 
outros é um componente essencial da tomada de decisão e ação dirigida ao 
outro.

Ainda no que se refere às relações entre empatia e comportamento 
pró-social, Hoffman (2000) argumenta que embora a angústia simpática 
aparente uma relação mais provável com comportamentos de ajuda, a 
angústia empática também pode ser fonte de comportamentos pró-sociais, 
ainda que o objetivo último do sujeito, nestes casos, seja o de aliviar seu 
próprio sofrimento. Quanto a este ponto, alguns estudos corroboram a hipó-
tese de que a angústia simpática esteja relacionada ao comportamento de 
ajuda (BASIL; HIDGWAY; BASIL, 2008; EISENBERG ET AL., 1987; EISENBERG; 
ZHOU; KOLLER, 2001). Por outro lado, a angústia empática parece mais ligada 
a comportamentos de fuga da situação (BATSON; DUNCAN; ACKERMAN; 
BUCKLEY; BIRCH, 1981).

Batson et al., (1981), por exemplo, conduziram um estudo experimental 
no qual 44 estudantes universitárias deveriam observar outra aluna receber 
choques elétricos. Dizia-se a estas universitárias que elas poderiam ajudar a 
aluna que recebia os choques, no entanto, elas mesmas receberiam os cho-
ques restantes. Os pesquisadores definiram um delineamento experimental 
2 x 2 em que se controlou o nível de empatia dos sujeitos (alto ou baixo) e a 
facilidade para escapar da situação (alta ou baixa). Verificou-se que quando 
a empatia era alta, a frequência com que se ajudava também era alta, inde-
pendente da facilidade ou não de fugir da situação. No entanto, quando a 
empatia era baixa, a frequência do comportamento de ajuda era alta apenas 
quando havia baixa facilidade para fugir da situação.

Basil et al. (2008), por sua vez, realizaram um experimento com 1049 
norte-americanos adultos de classe média de ambos os sexos que investi-
gava os efeitos da empatia e da auto eficácia sobre o comportamento de 
doação para caridade (comportamento pró-social). Os resultados mostraram 
que a empatia prediz significativamente a intenção de doar, mesmo quando 
as pessoas se julgavam ineficientes para fazê-lo.

Eisenberg et al. (1987) realizaram um estudo longitudinal com dois 
grupos de crianças (9 a 10 e de 11 a 12 anos), acompanhados por sete 
anos. Buscava-se investigar as relações entre julgamento moral, empatia 
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e comportamento pró-social, este último medido a partir de respostas a 
dilemas morais. Os principais resultados indicaram que a empatia está rela-
cionada positivamente com os julgamentos morais orientados para as 
necessidades dos outros e com um maior nível de raciocínio pró-social; por 
outro lado, poucos sujeitos com altos níveis de empatia apresentaram racio-
cínio hedonista (preocupado com seus interesses pessoais).

No Brasil, destaca-se o trabalho de Eisenberg et al. (2001) com 149 
adolescentes brasileiros. Estes pesquisadores buscaram verificar as relações 
entre empatia e comportamento pró-social e observaram que participantes 
que mostravam altos índices de comportamento pró-social também tinham 
graus elevados de tomada de perspectiva e de empatia.

Ressalva-se que estes dois estudos avaliaram o comportamento pró-
social a partir de instrumentos que têm por base situações hipotéticas a 
partir da qual o indivíduo deve responder que comportamento teria naquela 
situação. Pavarino, Del Prette e Del Prette (2005), por outro lado, conduziram 
um estudo com 28 crianças brasileiras, com idades entre quatro e seis anos, 
de ambos os sexos. O estudo buscava verificar as relações entre empatia 
e comportamentos agressivos. As interações entre as crianças foram vide-
ografadas, com registro posterior da frequência dos diferentes tipos de 
comportamentos empáticos e agressivos. Os resultados não confirmaram as 
relações entre as duas variáveis, embora a literatura tenha apontado para 
esta relação (BJOERKQVIST; OESTERMAN, 2000; GARCIA, 2001).

Diante desses achados empíricos que apontam para a influência da 
empatia sobre o comportamento moral pró-social, nota-se que grande parte 
dos estudos utiliza medidas de comportamento pró-social baseadas restri-
tamente em dilemas hipotéticos sobre como agir diante de determinadas 
situações, com exceção do trabalho de Batson et al. (1981) e Pavarino et al. 
(2005).

Além disso, no cenário brasileiro tem-se preocupado em verificar empi-
ricamente como a empatia se relaciona com comportamentos pró-sociais ou 
de ajuda, mas não se tem dado a mesma ênfase na investigação das relações 
entre empatia e comportamentos ditos delitivos tais como os atos infracio-
nais cometidos por adolescentes.

Por Ato Infracional (AI) entendem-se todas aquelas condutas descritas 
como crime ou contravenção penal na legislação penal quando praticadas 
por crianças e adolescentes (artigo 103 do ECA, BRASIL, 1990), considerando 
adolescentes aqueles sujeitos com idades entre 12 e 18 anos. Esta problemá-
tica tem preocupado a academia e sociedade civil em geral, especialmente 
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quando se observa o aumento do número de casos relatados pela Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos (BRASIL, 2011). Pernambuco é apontado 
como o segundo estado com maior frequência desse tipo de ocorrência 
(BRASIL, 2011), inclusive com altos índices de reincidência, relatados em 
38% no interior do estado (MONTE; SAMPAIO, 2012).

Endossando os argumentos acima apresentados, reitera-se a existência 
de raros trabalhos em que a empatia tenha sido investigada em amostras 
de adolescentes autores de atos infracionais, o que aponta para a necessi-
dade de estudos dessa natureza, tendo em vista as considerações teóricas e 
empíricas tecidas.

Assim sendo, o objetivo principal deste estudo foi comparar os índi-
ces de empatia de adolescentes que cometeram atos infracionais e de uma 
amostra sem registro de infrações. Ademais, buscou-se verificar as relações 
entre a empatia, os atos infracionais e variáveis sociodemográficas como 
sexo, idade, renda e escolaridade, além de examinar se os níveis de empa-
tia e suas dimensões diferem entre sujeitos que cometeram ato infracional 
violento e não violento.

METODOLOGIA

Participantes

Participaram deste estudo 120 adolescentes, de ambos os sexos, com 
idades entre 12 e 18 anos (M = 15.03; sd = 1.537) no estado do Pernambuco. 
Destes, 60 integraram o Grupo I, composto por adolescentes atores de atos 
infracionais e em cumprimento de medida socioeducativa de internação 
provisória. Os outros 60 - Grupo II - foi composto por adolescentes que decla-
raram nunca ter cometido qualquer ato infracional ou cumprido medida 
socioeducativa e que frequentam escolas da rede estadual de ensino.

Para fins dessa pesquisa, foram selecionados adolescentes autores de 
atos infracionais que foram apanhados em flagrante e que estavam na uni-
dade socioeducativa por um período máximo de 30 dias, tentando evitar o 
efeito do tempo de internamento sobre a variável de interesse.

Instrumentos

Todos os adolescentes responderam a um questionário socioeconômico. 
Para investigar os níveis de empatia, a utilizou-se o Interpersonal Reactivity 
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Index - IRI de Davis (1983), especificamente a versão validada por Sampaio, 
Guimarães, Camino, Formiga e Menezes (2011) e denominada Escala de 
Reatividade Interpessoal (EMRI). Por meio desta escala o respondente deve 
indicar seu grau de concordância com 26 afirmativas propostas, as quais 
avaliam quatro dimensões da empatia: Angústia Pessoal, Consideração 
Empática, Tomada de Perspectiva e Fantasia, sendo as duas primeiras consi-
deradas dimensões afetivas da empatia e as duas últimas como dimensões 
cognitivas. 

Davis (1983) define a Angústia Pessoas (personal distress) enquanto 
sensação subjetiva de incômodo ou ansiedade produzidas no self quando 
o indivíduo se depara com situações inesperadas. Dessa forma, as reações 
afetivas medidas pela subescala de personal distress são correspondentes 
ao que Hoffman (1987) denominou de empathic distress (DAVIS, 1983). Por 
outro lado, as reações definidas por Davis (1983) como empathic concern 
(sensações de preocupação e incômodo dirigidos a aliviar o sofrimento e 
angústia alheia) correspondem àquelas que Hoffman (1987) denominou de 
simpathic distress.

No que se refere às dimensões cognitivas da escala de Davis (1983), 
a subescala de role-taking (tomada de perspectiva) refere-se à capacidade 
do sujeito para se colocar lugar do outro e inferir o que ele pensa e sente. 
Quanto à subescala fantasy (fantasia), diz respeito à capacidade do sujeito 
em colocar-se no lugar de um “outro” sabidamente fictício – um personagem 
de quadrinhos, filme ou novela, por exemplo.

Por fim, os prontuários institucionais dos adolescentes autores de atos 
infracionais foram consultados como fonte de dados referentes ao tipo de 
ato infracional cometido.

Procedimentos

As entrevistas dos adolescentes autores de atos infracionais acontece-
ram nas próprias unidades socioeducativas logo após autorização do Comitê 
de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Pernambuco, dos gestores 
das unidades e da Vara Regional da Infância e Juventude da 1ª Circunscrição 
Judiciária. Inicialmente, a pesquisadora preencheu o questionário socioe-
conômico a partir das respostas dos adolescentes. Em seguida, foi aplicada 
a escala para mensuração da empatia (EMRI). Ressalva-se que, conside-
rando o nível de escolaridade dos participantes, já apontado como baixo 
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em pesquisas anteriores (MONTE, 2016; TEIXEIRA, 2005), todos os itens da 
escala foram lidos em conjunto pela entrevistadora e o adolescente.

Exatamente os mesmos procedimentos foram seguidos na coleta de 
dados entre os adolescentes que não cometeram atos infracionais. Além 
disso, todos os procedimentos adotados atendem aos princípios éticos pre-
vistos pelo Conselho Nacional de Saúde (Resolução 466/2012), conforme 
aprovação pelo Comitê de Ética da Universidade de Pernambuco – UPE.

Análise dos dados

Os dados do EMRI e do questionário socioeconômico foram tabulados, 
organizados e analisados através do programa SPSS (Statistical Package for 
Social

Sciences, 18.0). Os Atos Infracionais (AIs) cometidos pelos adolescentes 
foram classificados quanto ao nível de gravidade, considerando o critério de 
provocar Dano ao Outro (consumado ou potencial), por três juízes indepen-
dentes (níveis de concordância serão apresentados na seção que trata dos 
resultados). Além disso, os AIs foram classificados como violentos e não vio-
lentos, conforme tipologia adotada pela Secretaria Nacional de Segurança 
Pública (2006).

Para caracterização do perfil dos participantes (dados socioeconômicos) 
foram utilizadas técnicas de estatística descritiva (medidas de tendência 
central e de dispersão). As demais análises foram realizadas a partir da com-
paração dos níveis de Empatia e das quatro subescalas da EMRI entre os 
grupos (adolescentes autores de atos infracionais e não infratores), dentro 
do grupo dos adolescentes que cometeram atos infracionais (violentos e 
não violentos) e comparando os escores de empatia com as variáveis socio-
econômicas de interesse, através de testes de hipóteses, análise de variância 
e coeficientes de correlação.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Caracterização dos participantes e atos infracionais 
cometidos

Os grupos I (autores de atos infracionais) e II (não infratores) foram 
emparelhados quanto ao sexo (χ2 = 0.000; df = 1; p = 1.000), idade [Grupo 
I (M=15.42; sd=1.453), Grupo II (M=15.18; sd=1.621), z = 0.574; p = .565], 
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renda [Grupo I (M=2.37; sd=0.551), Grupo II (M=2.33; sd=0.475), z = 0.128; p 
= .898] e escolaridade [Grupo I (M=641.67; sd=388.845), Grupo II (M=658.33; 
sd=399.196), z = 0.218; p = .827].

Os adolescentes que cometeram Atos Infracionais foram acusados de 
13 diferentes tipos de conduta ilegal, aqui descritas exatamente conforme 
constam nos prontuários institucionais: uma ocorrência de Ameaça; uma de 
Ameaça à comunidade para manter território de tráfico; uma de Estelionato 
(uso de documentos falsos); três de Formação de quadrilha; cinco de 
Homicídio por motivo torpe e fútil; duas de Latrocínio (roubo seguido de 
morte); cinco de Lesão Corporal Grave; dez de Porte ilegal de arma e muni-
ção; duas de Receptação de produto roubado; nove de Roubo; oito de Roubo 
com agravante (uso de arma de fogo e/ou grave ameaça à integridade 
física); cinco de Tentativa de Homicídio; 36 de Tráfico de drogas. Destaca-se 
que alguns adolescentes eram acusados de dois ou mais Atos Infracionais, 
concomitantemente.

Tendo em vista os objetivos dessa pesquisa, dois juízes especialistas 
trabalharam independentemente na classificação dos atos infracionais 
cometidos pelos adolescentes quanto à sua gravidade, considerando o 
critério “DANO AO OUTRO”. Inicialmente, os dois juízes especialistas classi-
ficaram os 13 tipos de atos infracionais cometidos pelos adolescentes em 
um ranking de oito posições, sendo 1 atribuído aos AIs menos graves (este-
lionato, receptação de produto roubado) e 8 àqueles considerados pelos 
juízes como mais graves (homicídio por motivo torpe e fútil e latrocínio, por 
exemplo).

No que se refere à classificação de cada tipo, os dois juízes concor-
daram em nove dos 13 atos infracionais (69,23%), ressaltando-se que em 
todos os outros quatro casos onde houve discordância, essa discordância foi 
sempre de um nível no ranking, ou seja, se um juiz atribuiu gravidade cinco 
a um ato infracional, o outro atribuiu o escore quatro ou seis ao mesmo AI. 
Nesses casos, um terceiro juiz especialista definiu o escore a ser atribuído.

Outra classificação dos Atos Infracionais foi procedida em função da 
diferença entre crimes violentos e não violentos. São considerados crimes 
violentos aqueles que colocam em risco real ou iminente a vida de uma ou 
mais pessoas. Enquanto isso, os crimes não violentos são aqueles que, por 
sua própria definição, não oferecem riscos imediatos ao sujeito/vítima, à 
exemplo da receptação de produtos roubados (Ministério da Justiça, 2006).

Partindo dessas classificações, análises iniciais mostraram que os parti-
cipantes do sexo feminino e masculino não diferiram quanto à gravidade do 
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ato infracional cometido (z = - 1.041; p = .298). Também não houve relação 
entre a gravidade dos AIs e a idade (rs = - .062; p = .636), renda familiar (rs 
= .123; p = .351) e escolaridade dos participantes (rs = - .086; p = .515). O 
Kruskal Wallis confirma não haver diferença entre os grupos de escolaridade 
(Ensino Fundamental I e II e Ensino Médio) quanto à gravidade dos atos 
infracionais cometidos (χ2 = 0.483; df = 2; p = .785).

Quando os grupos de adolescentes autores de atos infracionais violen-
tos (n=29) e não violentos (n=31) foram comparados, percebeu-se que não 
houve diferença quanto à idade (z = - 0.879; p = .379), renda (z = - 0.671; p = 
.503), sexo (χ2 = 1.641; df= 1; p = .200) ou escolaridade (χ2 = 1.749; df = 2; 
p = .417).

Atos Infracionais e Empatia

Inicialmente, procedeu-se a análise de fidedignidade do EMRI (Escala 
Multidimensional de Reatividade Interpessoal) através do Alpha de Cronbach. 
O EMRI apresentou excelente índice de fidedignidade (α = .901). A subescala 
Consideração Empática (CE) obteve um alpha de .808 e a subescala Angústia 
Pessoal (AP) obteve um alpha de .768, considerados satisfatórios (BISQUERA; 
SARRIERA; MARTINEZ, 2004). As subescalas de Tomada de Perspectiva (TP) 
e Fantasia (FA), por sua vez, obtiveram alphas de .697 e .670, pouco abaixo 
do esperado (.70).

Quanto ao sexo dos participantes, a Tabela 1 mostra a diferença entre 
os escores obtidos por homens e mulheres, tendo as últimas pontuado mais 
em todas as dimensões da empatia.

Tabela 1 - Comparação dos níveis gerais de empatia e suas subescalas em 
função do sexo do participante

Variáveis
Feminino (N=60) Masculino (N=60) Teste T de Student

Média DP Média DP t p

Empatia 88.45 21.153 75.52 16.381 -3.16 .002

CE 26.60 6.667 22.86 6.274 -4.37 .002

AP 20.70 6.031 19.15 5.195 -1.51 .134

TP 20.23 5.742 17.92 4.892 -2.38 .019

FA 20.92 5.974 19.58 5.332 -3.23 .001
Nota: CE – Consideração Empática; AP = Angústia Empática; TP = Tomada de Perspectiva; FA = 
Fantasia.

Fonte: elaborada pela autora
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No que se refere à idade dos participantes, não houve qualquer cor-
relação entre esta variável e os níveis gerais de empatia ou de qualquer 
uma das subescalas da EMRI, quando analisadas por meio do coeficiente de 
correlações de Spearman (p >.05). Ademais, também não houve correlação 
entre os níveis de escolaridade e os níveis gerais de empatia ou qualquer 
uma das subescalas da EMRI (p > .05).

Quanto às correlações entre as subescalas do EMRI e os escores gerais 
de empatia, o Teste de correlação de Pearson mostra que houve correlações 
de moderadas a altas entre todas as subescalas e entre as subescalas e o 
EMRI, conforme pode ser observado na Tabela 2 (p < .001).

Tabela 2 - Coeficiente de correlação de Pearson entre as subescalas de empatia

1 2 3 4 5

1. Nível Geral de Empatia - .88 .79 .81 .82

2. Consideração Empática .88 - .61 .66 .59

3. Angústia Pessoal .79 .61 - .49 .55

4. Tomada de Perspectiva .81 .66 .49 - .56

5. Fantasia .82 .59 .55 . 56 -

Fonte: elaborada pela autora

Quanto à comparação entre o grupo I e II (aqueles que cometeram e 
aqueles que não cometeram atos infracionais) no que se refere aos níveis 
gerais de empatia e de seus componentes, o grupo de não infratores obteve 
maiores índices gerais de empatia [Grupo I (M=78.95; sd= 22.931) e Grupo II 
(M=87.02; sd= 14.756) t = -2.29; p = .024], de Consideração Empática [Grupo 
I (M = 23.53; sd= 7.674) e Grupo II (M = 25.93; sd=5.377) t = -1.98; p = .050] 
e Tomada de Perspectiva [Grupo I (M= 17.32; sd=5.962) e Grupo II (M=20.83; 
sd=4.215) t = -3.73; p < .001] que o grupo dos adolescentes que cometeram 
atos infracionais. Quanto aos escores de Angústia Pessoal (t = - 0.30; p = 
.761) e Fantasia (t =-1.72; p = .087), não houve diferença estatística signifi-
cativa nas pontuações dos dois grupos.

Referente à gravidade do Ato Infracional, o coeficiente de correlação de 
Spearman sugere que quanto mais grave o ato cometido, menor os níveis 
gerais de Empatia (rs= - .570; p <. 001), de Consideração Empática (rs = - .505; 
p < .001) de Angústia Pessoal (rs = - .527; p < .001), de Tomada de Perspectiva 
(rs = - .505; p <.001) e de Fantasia (rs = - .429; p < .001) e vice-versa.
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Por fim, quando se compara os grupos que cometeram atos infracio-
nais violentos e não violentos, percebe-se que estes últimos pontuam mais 
alto quanto à Empatia Geral [Violento (M=62.59; sd=12.869) e Não violento 
(M=94.26; sd=19.456), t = - 7.383; p < .001], Consideração Empática [Violento 
(M=18.38; sd=5.747) e Não violento (M=28.35; sd=5.942), t = - 6.602; p < 
.001], Angústia Pessoal [Violento (M=15.59; sd=4.516) e Não Violento 
(M=23.68; sd=6.101), t = -5.806; p < .001], Tomada de Perspectiva [Violento 
(M=13.79; sd=3.774) e Não Violento (M=20.61; sd=5.777), t = 5.373; p < 
.001] e Fantasia [Violento (M=14.83; sd=4.027) e Não Violento (M=21.61; 
sd=6.786), t = -4.669; p < .001]. Destaca-se que não houve diferença estatís-
tica significativa nas médias de nenhuma dimensão da empatia quanto ao 
adolescente ser ou não reincidente na prática de AI (p < .001).

Faz-se necessário apontar a diferença nos escores de empatia em fun-
ção do sexo do participante, tendo as mulheres obtido maiores escores em 
todas as dimensões da empatia (cognitivas e afetivas) que os participan-
tes do sexo masculino, em conformidade outros estudos (BRYANT, 1987; 
SAMPAIO; MONTE, CAMINO; ROAZZI, 2008; STRAYER, 1987; STRAYER; 
EISENBERG, 1987).

Considerando que foi utilizada uma medida de autorrelato, entende-se 
que a desejabilidade social pode ter influenciado as mulheres a se descre-
verem como mais empáticas, uma vez que na cultura brasileira as meninas 
são mais encorajadas a demonstrar seus sentimentos em relação aos outros, 
a ser mais preocupadas e mais acolhedoras do sofrimento alheio que os 
meninos (STRAYER; EISENBERG, 1987).

Quanto às relações entre empatia e Atos Infracionais, nota-se que o 
grupo de adolescentes que não cometeu atos infracionais obteve Índices 
Gerais de Empatia mais altos que o de adolescentes que cometeram atos 
infracionais. O mesmo ocorreu com a dimensão cognitiva Tomada de 
Perspectiva e com a dimensão afetiva Consideração Empática.

Davis (1983) define a Tomada de Perspectiva como a capacidade do 
sujeito de imaginar-se na situação do outro. Hoffman (1987, 2000), por sua 
vez, acredita que esta uma habilidade cognitiva necessária ao desenvol-
vimento da empatia e da motivação pró-social da empatia. Assim sendo, 
entende-se que menores índices de Tomada de Perspectiva mostram que o 
sujeito é menos habilitado a imaginar-se na situação do outro e a dimensio-
nar os impactos e sofrimento de suas atitudes diante da outra pessoa.

Além disso, sugere-se que níveis mais baixos de tomada de perspec-
tiva estejam relacionados a uma maior centração nos próprios interesses 
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e desejos, o que poderia comprometer a capacidade de engajamento nas 
dinâmicas interpessoais que regulam a moralidade e a vida em sociedade.

A Consideração Empática, por sua vez, mobiliza o sujeito a querer aju-
dar alguém em perigo real ou imaginário (DAVIS, 1983). Entende-se que esta 
ressonância afetiva funciona como uma espécie de inibidor de condutas que 
possam colocar outra pessoa em perigo real ou iminente, como os resulta-
dos desta pesquisa sugerem, uma vez que o próprio sujeito se compadece 
da vítima em potencial.

Del Prette e Del Prette (2003) discutem que o dano intencional dirigido 
ao outro é um comportamento resultado de déficits na capacidade empá-
tica do sujeito, o que o torna incapaz de se sensibilizar com as emoções de 
medo, dor ou angústia desse outro. Alguns outros estudos também apon-
tam relações entre baixos índices de empatia e comportamentos agressivos 
ou violentos contra outras pessoas (BJOERKQVIST; OESTERMAN, 2000; 
ESCRIVÁ; GARCIA; NAVARRO, 2002; GARCIA, 2001; PAVARINO, ET AL., 2005).

No mesmo sentido, observou-se nesta pesquisa que quanto maior a gra-
vidade do ato infracional cometido, ou seja, quanto maior o grau de dano ao 
outro, menores os níveis em todas as dimensões da empatia ou vice-versa. 
Ademais, os adolescentes que cometeram atos infracionais não violentos 
pontuam mais que os que cometeram atos infracionais violentos em todas 
as dimensões da empatia, inclusive na dimensão angústia pessoal, ou seja, 
haveria nesses sujeitos uma menor capacidade de sensibilização/mobiliza-
ção do self quando os mesmos imaginam ou veem alguém em situação de 
sofrimento, injustiça ou infortúnio.

Estes achados estão de acordo com os argumentos de que a empatia 
não apenas se relaciona com a motivação de comportamentos pró-sociais 
(Basil et al., 2008; Batson et al., 1981; Eisenberg & Miller, 1987; Eisenber 
et al., 2001; Eisenberg & Lennon, 1983; Pederson, 2009), como também 
se relaciona negativamente com comportamentos que provocam prejuízo, 
dano e sofrimento ao outro, especialmente nos casos que envolvem a possi-
bilidade de colocar em risco a vida de outra pessoa, direta ou indiretamente, 
a exemplo dos atos infracionais violentos.

Do mesmo modo, destaca-se que não somente as dimensões afetivas, 
como também dimensões cognitivas, em especial a Tomada de Perspectiva, 
parecem contribuir para a não ocorrência de atos infracionais que prejudicam 
outras pessoas, corroborando o argumento de que ser capaz de colocar-se 
no lugar de outro, antecipar seu sofrimento, dor ou angústia pode habilitar o 



ISBN 978-65-86901-51-1

10.46943/VII.CONEDU.2021.03.079Escola em tempos de conexões
Volume 3

1583

CAPA EXPEDIENTE COMITÊ 
EDITORIAL SUMÁRIO

sujeito a não agir na direção de provocar esse sofrimento ou na direção de 
alivia-lo quando já instaurado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Inicialmente, vale notar que embora não se possa dizer que menores 
níveis de empatia causem atos infracionais, devido ao desenho correlacional 
deste estudo, pode-se dizer que esses dois constructos estão intimamente 
relacionados. Assim sendo, acredita-se que uma das principais consequências 
desta pesquisa é exatamente apontar um caminho possível de enfrenta-
mento da criminalidade entre adolescentes. Sabe-se que é possível intervir 
no sentido de promover o desenvolvimento da empatia (Galvão, 2010; Rosa 
Filho & Sampaio, 2011) e este estudo mostra que este constructo está rela-
cionado negativamente com a prática de atos infracionais por adolescentes.

Portanto, estes resultados podem respaldar programas educativos 
preventivos nas escolas e programas interventivos nas unidades socioe-
ducativas que atendem aos adolescentes autores de atos infracionais, no 
intuito de evitar a incidência e reincidência de atos infracionais por esta 
população.

Vale ressaltar que este constructo não somente está relacionada nega-
tivamente com o cometimento de atos infracionais, como também tem sido 
associada nessa direção a outros comportamentos agressivos e de isola-
mento social (Pavarino, Del Prette; Del Prette, 2004; Richardson, Hammock, 
Smith,Gardner; Signo, 1994), transtornos psicológicos (Beck, Freeman & 
Davis, 2005; Decety & Jackson, 2004) e insatisfação conjugal (Brems, Fromme 
& Johnson, 1992; Sardinha, Falcone & Ferreira, 2009), por exemplo.

Deste modo, entende-se que um modelo interventivo pedagógico 
baseado tanto em aspectos cognitivos quanto em aspectos afetivos, sen-
sibilizando o sujeito à situação alheia, pode ser uma ferramenta disponível 
(Bolsoni-Silva, Leme, Lima, Costa-Júnior & Correia, 2009; Falcone, 1999; 
Rodrigues & Silva, 2012; Rodrigues, Peron, Cornélio & Franco, 2014) e 
potencialmente importante para o enfrentamento da problemática da cri-
minalidade entre jovens, tarefa urgente e imprescindível.

Vale ressalvar que a autoria de ato infracional é uma variável relacio-
nada a como os sujeitos se relacionam como as normas de sua sociedade. 
Desse modo, a empatia parece contribuir com a adesão a regras social-
mente compartilhadas que buscam garantir o bem-estar de cada indivíduo, 
constituindo um importante motivador da moralidade. Assim, aponta-se a 
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necessidade de estudos que verifiquem empiricamente possíveis relações 
entre empatia, raciocínio/julgamento moral e o cometimento de atos infra-
cionais por adolescentes.

Destaca-se, ainda, que a amostra entrevistada não contemplou adoles-
centes que cometeram alguns tipos de atos infracionais hediondos como 
estupro e sequestro. Os adolescentes que cometem esse tipo de crime, em 
geral, ficam em alas/pavilhões isoladas dos demais nas unidades socioe-
ducativas, não participam de todas as atividades institucionais e, portanto, 
a direção das unidades não se mostraram favoráveis à participação des-
tes internos na pesquisa. Assim sendo, entende-se que estudos posteriores 
podem tentar exatamente entrevistar adolescentes que cometeram esses 
tipos de AI, inclusive comparando com aqueles que cometem crimes menos 
graves, como receptação de produto roubado e estelionato, dentre outros.

Salienta-se, ainda, as associações entre os aspectos cognitivos e afetivos 
da empatia contribuem com a discussão sobre as relações entre cognição 
e afetividade, aspectos estes que por muitas décadas foram estudados de 
forma dissociada no que diz respeito ao domínio do desenvolvimento socio-
moral (La Taille, 2006).

Em suma, espera-se que estes resultados possam contribuir com o 
estudo da empatia e, especificamente, com a discussão e enfrentamento da 
problemática da autoria de atos infracionais cometidos por adolescentes. 
Este problema parece ter se intensificado nos últimos anos, assolando a 
sociedade brasileira e trazendo prejuízos de todas as espécies não somente 
para as vítimas, mas também e especialmente para o próprio adolescente, 
condenado à marginalização social sem a garantia dos direitos fundamen-
tais do cidadão brasileiro.
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